
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.247-A, DE 2016 
(Do Sr. Weverton Rocha) 

 
Acrescenta-se o artigo 50A a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que 
estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais; tendo 
parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, pela aprovação (relator: DEP. LUIS CARLOS 
HEINZE). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica acrescido o art. 5A à Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, 
que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 

"Art. 5 A. Ficam isentas da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social Cofins e da Contribuição para o PIS/PASEP as vendas de produtos 
resultantes da exploração da atividade rural exercida pelo agricultor familiar 
ou empreendedor familiar rural de que trata o art. 3° desta Lei.” 
 
Parágrafo Único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá 
estabelecer critérios e condições adicionais para o usufruto do benefício de 
que trata este artigo." (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar da importância da agricultura familiar brasileira, historicamente, este 

setor foi muito excluído das políticas públicas, uma vez que os recursos estatais 

eram direcionados para as grandes propriedades monocultoras de produtos 

destinados, sobretudo, à exportação. Neste sentido, os estímulos recebidos por 

parte do Estado asseguraram em grande parte a modernização e a reprodução da 

grande propriedade monocultora, fazendo com que a agricultura familiar ocupasse 

um lugar subalterno na sociedade. 

Mesmo nesse cenário, estudos comprovam a importância da agricultura 

familiar como principal fonte de ocupação da força de trabalho no meio rural 

brasileiro (GUANZIROLI et al., 2001; KAGEYAMA, BERGAMASCO e OLIVEIRA, 

2013), e o Censo Agropecuário de 2006 registrou 12,3 milhões de pessoas 

vinculadas à agricultura familiar, o que representa 74,4% do pessoal ocupado, 

enquanto os estabelecimentos não familiares ocupavam 4,2 milhões de pessoas, 

correspondendo a 25,6% da mão de obra ocupada. 

Assim, implantar competitividade a produção desse segmento agronômico é 

uma das formas mais eficientes de incentivar o desenvolvimento rural, com 

diminuição do êxodo dos jovens do campo. Neste sentido, faz-se necessário 

incentivos para que o produto da agricultura familiar faça frente aos da monocultura.  
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Assim, esse Projeto de Lei propõe a extinção da cobrança da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social Cofins e da Contribuição para o 

PIS/PASEP as vendas de produtos resultantes da exploração da atividade rural 

exercida pelo agricultor familiar ou empreendedor familiar rural.  

 

Sala das sessões, 11 de maio de 2016 

 

Weverton Rocha-PDT/MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 

 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder 

Executivo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo 

sustentável daqueles ambientes;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois 

hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 

efetivar em tanques-rede;  

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio 

rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;  

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 

I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente;  

V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos II, III e IV do caput do art. 3º; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais 

povos e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do 

caput do art. 3º. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

§ 3º O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e 

condições adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos 

agricultores familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes 

segmentos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 4º Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 

que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados 

ou associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses 

agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

 

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais observará, dentre outros, os seguintes princípios:  

I - descentralização;  

II - sustentabilidade ambiental, social e econômica;  

III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, 

geração e etnia;  

IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da 

política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais.  

 

Art. 5º Para atingir seus objetivos, a Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais promoverá o planejamento e a execução das ações, de 

forma a compatibilizar as seguintes áreas:  

I - crédito e fundo de aval;  

II - infra-estrutura e serviços;  

III - assistência técnica e extensão rural;  

IV - pesquisa;  

V - comercialização;  

VI - seguro;  

VII - habitação;  

VIII - legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária;  

IX - cooperativismo e associativismo;  

X - educação, capacitação e profissionalização;  

XI - negócios e serviços rurais não agrícolas;  

XII - agroindustrialização.  

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
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Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua 

aplicação.  

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 24 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guilherme Cassel 

 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

I - RELATÓRIO 

Por meio da presente proposição, o nobre Deputado WEVERTON 

ROCHA intenta acrescentar dispositivo à Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com 

o objetivo de isentar da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP as vendas de produtos que resultem 

da exploração da atividade rural exercida pelo agricultor familiar ou empreendedor 

familiar rural. 

De acordo com o projeto, a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

poderá estabelecer critérios e condições adicionais para o usufruto do benefício de 

que trata a Lei proposta. 

Justificando, o autor salienta:  

“Apesar da importância da agricultura familiar brasileira, 

historicamente, esse setor foi muito excluído das políticas públicas, 

uma vez que os recursos estatais eram direcionados para as grandes 

propriedades monocultoras de produtos destinados, sobretudo, à 

exportação. Neste sentido, os estímulos recebidos por parte do 

Estado asseguravam em grande parte a modernização e a 

reprodução da grande propriedade monocultora, fazendo com o que 

a agricultura familiar ocupasse um lugar subalterno na sociedade”. 

E acrescenta: 

“Assim, implantar competitividade à produção desse segmento 

agronômico é uma das formas mais eficientes de incentivar o 

desenvolvimento rural, com diminuição do êxodo dos jovens do 

campo. Neste sentido, faz-se necessário incentivos para que o 

produto da agricultura familiar faça frente aos da monocultura. ” 
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A proposição foi distribuída para apreciação das Comissões de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural; de Finanças e 

Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

O presidente da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 

e Desenvolvimento Rural determinou a abertura de prazo para recebimento de 

emendas. Findo este, não foram apresentadas emendas ao projeto. 

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

 

A importância da agricultura familiar fica evidenciada pelos seguintes 

dados do Censo Agropecuário de 2006, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE: 84% dos estabelecimentos agropecuários do País 

são de agricultura familiar. Em termos absolutos, são 4,36 milhões de imóveis rurais, 

sendo a área ocupada de 80,25 milhões de hectares, o que corresponde a 24,3% da 

área total. 

Ainda de acordo com o IBGE, a agricultura familiar responde por 

37,8% do Valor Bruto da Produção Agropecuária (calculado com base no volume da 

produção e nos preços médios de mercado). Segundo a Secretaria de Agricultura 

Familiar do extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário, aproximadamente 13,8 

milhões de pessoas trabalham em estabelecimentos familiares, o que corresponde a 

77% da população ocupada na agricultura. 

Em dezembro de 2011, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

declarou 2014 o Ano Internacional da Agricultura Familiar, reconhecendo o papel 

primordial do setor para colaborar na erradicação da fome mundial e alcançar a 

segurança alimentar sustentável. O documento da ONU ressalta, também, que a 

agricultura familiar produz, aproximadamente, 80% dos alimentos consumidos e 

preserva 75% dos recursos agrícolas do planeta. 

Desse modo, reveste-se da maior importância o projeto de lei 

analisado, que propõe exonerar as vendas de produtos do agricultor familiar ou 

empreendedor familiar rural da cobrança da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, pois a promoção 

da competitividade da agricultura familiar é uma das formas mais eficientes de 

incentivar o desenvolvimento rural, com benefícios sociais.  

Por isso, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.247, de 

2016. 

Sala da Comissão, em 27 de junho de 2017. 

 

Deputado LUIS CARLOS HEINZE 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente 
o Projeto de Lei nº 5.247/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luis 
Carlos Heinze.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Sergio Souza - Presidente, Valdir Colatto, Dulce Miranda e 
Domingos Sávio - Vice-Presidentes, Afonso Hamm, Alberto Fraga, André Abdon, 
André Amaral, Celso Maldaner, César Messias, Dilceu Sperafico, Francisco 
Chapadinha, Guilherme Coelho, Heitor Schuch, Herculano Passos, Heuler Cruvinel, 
Irajá Abreu, Izaque Silva, João Daniel, Jony Marcos, Jorge Boeira, Josué Bengtson, 
Lázaro Botelho, Luana Costa, Lucio Mosquini, Luis Carlos Heinze, Luiz Cláudio, Luiz 
Nishimori, Nelson Padovani, Onyx Lorenzoni, Pedro Chaves, Raimundo Gomes de 
Matos, Rogério Peninha Mendonça, Valmir Assunção, Zé Silva, Zeca do Pt, Alceu 
Moreira, Carlos Manato, Davidson Magalhães, Diego Garcia, Hélio Leite, Luciano 
Ducci, Magda Mofatto, Nilton Capixaba, Reinhold Stephanes, Remídio Monai, 
Ronaldo Martins e Tereza Cristina.  

Sala da Comissão, em 5 de julho de 2017.  

 
Deputado SERGIO SOUZA  

Presidente  
 
 

FIM DO DOCUMENTO 


